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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

REQUERIMENTO NÚMERO _____________0160/10.
AUTOR: Vereadora MÁRCIA LIA 

DESPACHO:
APROVADO.

Araraquara, _________________

                   _________________

                             Presidente
Considerando o disposto no inciso X, do artigo 17 da Lei Orgânica do Município de Araraquara, que estabelece ser competência privativa da Câmara Municipal  para “fiscalizar e controlar a Administração direta, indireta e fundacional; bem como o disposto no inciso XVIII, do artigo 17 da Lei Orgânica do Município de Araraquara, que estabelece ser competência da Câmara Municipal , para “solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos referentes à Administração”;
Considerando que em 13 de junho de 2009, o município firmou contrato de prestação de serviços com o Instituto Acqua para os Prontos Socorros e Núcleos de Atendimento à Saúde de Araraquara, sendo que a Prefeitura pagou até 31 de dezembro de 2.009, o valor correspondente a R$ 2.820.000,00, valores esses constantes na prestação de contas efetivada pela Secretaria Municipal de Saúde;
Considerando que no dia 23 de março foi entregue em nosso gabinete um Xerox de um resumo contendo alguns valores identificados como os que foram pagos ao Instituto Acqua, de setembro a dezembro de 2009;
Segue...
Continuação do Requerimento nº_______________160/2010
Considerando que os valores da forma como foram enviados são insuficientes para a verificação das informações requeridas no requerimento anterior, datado de 1º de fevereiro de 2010,  ficando pendentes os demais meses, posto que os serviços foram iniciados em junho e que no “Xerox”  somente estão disponibilizados os valores de setembro em diante, faltando, portanto,  julho e agosto;
Considerando ainda, que os valores são fechados, ou seja, sem possibilidade da verificação do que significam referidos valores, posto que não há documentos individualizando o que significa cada um  dos valores, não há notas de empenho, bem como notas fiscais, RPAs – Recibos de pagamentos a autônomos, sequer cópias da prestação de contas enviada à Prefeitura para a efetivação dos pagamentos correspondentes aos valores nominados, bem como não há também os valores das compras efetuadas pela OSCIP, sendo certo que desse modo, fica impossível a fiscalização do que efetivamente significam os valores constantes do Xerox anexo.  A falta de identificação, assim como a falta  dos documentos não nos possibilitam verificar a quem os valores foram efetivamente pagos, como foram pagos, bem como o nome dos beneficiários, quais sejam: médicos, servidores, quem recebeu horas extras, quem excedeu as horas extras, quem recebeu por RPA, o que significa efetivamente “incentivo à rede básica”, detalhamento de despesas operacionais, etc. , enfim, uma planilha explicativa, com detalhes e valores.
Considerando que no requerimento datado de 1º de fevereiro de 2.009, a subscritora requeria relação com os valores faturados/pagos  pelo Instituto Acqua em relação aos serviços prestados, tudo devidamente detalhado  -  (o que compõe taxa de administração, compras – individualizadas, pagamento do percentual relativo aos servidores, bem como aos funcionários contratados pelo Instituto, valores pagos a título de complementação de salários aos médicos da rede básica municipal, etc) , e que o Xerox não é claro em relação às informações solicitadas, sendo, portanto, impossível fiscalizar os valores constantes do Xerox.

Segue...
Continuação do Requerimento nº_______________160/2010
Requeiro à Mesa, satisfeitas as formalidades regimentais, seja oficiado ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal,  a fim de que o mesmo possa encaminhar  a essa Casa de Leis, relação com os valores faturados/pagos  pelo Instituto Acqua em relação aos serviços prestados, tudo devidamente detalhado (o que compõe taxa de administração, compras – individualizadas, pagamento do percentual relativo aos servidores, bem como aos funcionários contratados pelo Instituto, valores pagos a título de complementação de salários aos médicos da rede básica municipal, que sejam explicitados os valores constantes das planilhas, como foram pagos, os nomes dos profissionais médicos e servidores que foram contratados e que receberam salários e benefícios pelo mencionado Instituto, percentuais pagos ao Instituto Acqua, etc) , a fim de que possamos exercer o nosso direito constitucional de fiscalizar o termo de parceria firmado com mencionado Instituto. 




Sala de Sessões Plínio de Carvalho,  05 de abril de 2010.

MARCIA LIA

Vereadora

ML/ Requerimento referente a todos os pagamentos realizados ao Instituto Acqua –  05.04.2010


